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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. 
PROCESSO AJUIZADO APÓS MODULAÇÃO DO STF (RE 
631.240/MG). INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 350 do 
STF (RE 631.240/MG), fixou orientação segundo a qual a 
concessão de benefícios previdenciários depende de prévio 
requerimento do interessado na seara administrativa, por considerar 
que o pleito do segurado só se caracterizaria ameaça ou lesão a 
direito depois de apreciado e indeferido pela autarquia, ou se 
excedido o prazo legal para sua análise.
2. Na ocasião, o STF estabeleceu, ainda, uma fórmula de transição 
para as ações em curso ao tempo daquele julgamento, consignando 
ser dispensado o requerimento, também, se a ação tiver sido 
proposta no âmbito de Juizado itinerante e se o INSS já tiver 
apresentado contestação sobre o mérito.
3. No presente caso, observa-se que a parte autora não formulou 
requerimento administrativo de aposentadoria por idade rural, mas 
diverso (benefício por incapacidade temporária), tendo promovido a 
ação em 14/11/2019, período posterior à modulação do STF no 
precedente qualificado, em 10/11/2014.
4. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. 
PROCESSO AJUIZADO APÓS MODULAÇÃO DO STF (RE 
631.240/MG). INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 350 do 
STF (RE 631.240/MG), fixou orientação segundo a qual a 
concessão de benefícios previdenciários depende de prévio 
requerimento do interessado na seara administrativa, por considerar 
que o pleito do segurado só se caracterizaria ameaça ou lesão a 
direito depois de apreciado e indeferido pela autarquia, ou se 
excedido o prazo legal para sua análise.
2. Na ocasião, o STF estabeleceu, ainda, uma fórmula de transição 
para as ações em curso ao tempo daquele julgamento, consignando 
ser dispensado o requerimento, também, se a ação tiver sido 
proposta no âmbito de Juizado itinerante e se o INSS já tiver 
apresentado contestação sobre o mérito.
3. No presente caso, observa-se que a parte autora não formulou 
requerimento administrativo de aposentadoria por idade rural, mas 
diverso (benefício por incapacidade temporária), tendo promovido a 
ação em 14/11/2019, período posterior à modulação do STF no 
precedente qualificado, em 10/11/2014.
4. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA DADINHA DOS 

SANTOS contra decisão de minha relatoria, que deu provimento ao recurso especial, a 

fim de extinguir o feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir (e-
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STJ fls. 287/292).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que não há falar em 

ausência de interesse de agir, porquanto, "inobstante a reclamante tenha requisitado 

administrativamente a concessão de auxílio-doença, ingressou com demanda judicial por 

aposentadoria, matéria especificamente contestada pelo INSS e acerca da qual se 

desenvolveu toda a marcha processual sob o pálio do contraditório" (e-STJ fl. 301).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 325).

É o breve relatório.

VOTO

Como já explicitado na decisão anterior (e-STJ fls. 287/292), o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 631.240, reconheceu a exigibilidade do 

prévio requerimento administrativo para a concessão de benefício previdenciário por 

considerar que o pleito do segurado só se caracterizaria ameaça ou lesão a direito depois 

de apreciado e indeferido pela autarquia, ou se excedido o prazo legal para sua análise 

(Tema 350 do STF).

No entanto, a Corte Constitucional dispensou a exigência de 

requerimento administrativo nas hipóteses em que: (i) o entendimento da Administração 

for notório e reiteradamente contrário à postulação do segurado; e (ii) o pedido referir-se 

à revisão ou ao restabelecimento de benefício cessado, pois, em casos dessa natureza, a 

conduta do INSS já configuraria o não acolhimento, ao menos tácito, da pretensão, desde 

que essa postulação não dependa da análise de matéria de fato ainda não levada ao 

conhecimento da Administração.

Na ocasião, o STF estabeleceu, ainda, uma fórmula de transição 

para as ações em curso ao tempo do referido julgamento, consignando ser dispensado o 

requerimento, também, se: (iii) a ação tiver sido proposta no âmbito de Juizado itinerante; 

e (iv) o INSS já tiver apresentado contestação sobre o mérito.

A ementa desse julgado foi lavrada nestes termos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.
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1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é 
compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a 
presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo.
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do 
interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua 
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua 
análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não 
se confunde com o exaurimento das vias administrativas.
3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer 
quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente 
contrário à postulação do segurado.
4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de  
benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever 
legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser 
formulado diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria de 
fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma vez que, 
nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos 
tácito da pretensão.
5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive 
no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição 
para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento 
(03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas 
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha 
sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido 
administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já 
tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir 
pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos 
itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a 
postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do 
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as 
provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido 
administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões 
imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará 
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da 
ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. 
Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o 
acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o 
qual deverá intimar a autora - que alega ser trabalhadora rural informal - a dar 
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. 
Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 
90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, 
para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que 
apreciará a subsistência ou não do interesse em agir. (RE 631240, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-
11-2014 PUBLIC 10-11-2014 RTJ VOL00234-01 PP-00220).

 

Aqui, no Superior Tribunal de Justiça, o referido entendimento foi 

observado em julgado representativo de controvérsia, como se lê da ementa infra:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. CONFIRMAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR AO QUE DECIDIDO 
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PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE 
631.240/MG, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
631.240/MG, sob rito do artigo 543-B do CPC, decidiu que a concessão de 
benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo, 
evidenciando situações de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada nas 
ações já ajuizadas até a conclusão do aludido julgamento (03/9/2014).
2. Recurso especial do INSS parcialmente provido a fim de que o Juízo de 
origem aplique as regras de modulação estipuladas no RE 631.240/MG. 
Julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC. (REsp n.  
1.369.834/SP, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 2/12/2014).
 

No presente caso, observa-se que a parte autora não formulou 

requerimento administrativo de aposentadoria por idade rural, mas diverso (benefício por 

incapacidade temporária), tendo promovido a ação em 14/11/2019, período posterior à 

modulação do STF no precedente qualificado, em 10/11/2014.

Assim, a manutenção da decisão que extinguiu o processo sem 

julgamento do mérito é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARIA DADINHA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE SILVANO ALVES MATOS - SE005874

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - APOSENTADORIA RURAL 
(ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DADINHA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE SILVANO ALVES MATOS - SE005874
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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